



A LEI ORGÂNICA É O INSTRUMENTO MAIOR DE UM MUNICÍPIO, PROMULGADA PELA Câmara Municipal, ATENDIDOS OS PRINCÍPIOS ESTABELECIDOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ESTADUAL.





NELA ESTÃO CONTIDOS OS MAIS DIVERSOS PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM A VIDA DA SOCIEDADE, NUMA SOMA COMUM DE ESFORÇOS VISANDO O BEM-ESTAR SOCIAL, O PROGRESSO E O DESENVOLVIMENTO DE UM POVO.





EM GUARUJÁ, A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO FOI PROMULGADA EM 17 DE ABRIL DE 1990, TENDO SOFRIDO DIVERSAS ALTERAÇÕES COM O DECORRER DO TEMPO, SEMPRE NO SENTIDO DE ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DO MUNICÍPIO NOS MAIS DIVERSOS SETORES, APERFEIÇOANDO AINDA MAIS AS NORMAS ATÉ ENTÃO EXISTENTE E MELHORANDO O RELACIONAMENTO ENTRE PODERES CONSTITUÍDOS.





É NESSE SENTIDO QUE ESTAMOS REEDITANDO NOSSA LEI MÁXIMA, JÁ COM AS EMENDAS PROMULGADAS PELA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARUJÁ, TORNANDO MAIS FÁCIL A CONSULTA E O MANUSEIO, CUMPRINDO, DESTA FORMA, O DISPOSTO NO ARTIGO 23, DO ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ.

GUARUJÁ, SETEMBRO DE 1998.

WANDERLEY MADURO DOS REIS

PRESIDENTE

PREÂMBULO





O POVO DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ, POR SEUS REPRESENTANTES, INVOCANDO A PROTEÇÃO DE DEUS E INSPIRADO NOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS, COM O PROPÓSITO DE ASSEGURAR A CONSTRUÇÃO DE UMA SOCIEDADE SOBERANA, LIVRE, IGUALITÁRIA E DEMOCRÁTICA, FUNDADA NOS PRINCÍPIOS DE JUSTIÇA, DO PLENO EXERCÍCIO DA CIDADANIA, ÉTICA, MORAL E DESENVOLVIMENTO, DECRETA E PROMULGA A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ.

TÍTULO I

Do Município

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares





Artigo 1º - O Município de Guarujá, pessoa jurídica de direito público interno, parte integrante da República Federativa do Brasil e do estado de São Paulo, no pleno uso de sua autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por esta Lei Orgânica e demais leis que adotar, respeitados os princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual.





Parágrafo único – Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente.





Artigo 2º - O exercício das competências municipais terá por objetivo a realização concreta do bem estar, da segurança e do progresso dos habitantes do Município e far-se-á, quando for o caso, em cooperação com os Poderes Públicos federal e estadual, na busca do interesse geral.





Artigo 3º - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.





§ 1º - É vedada a delegação de atribuições entre os Poderes.





§2º - O cidadão investido na função de um deles não pode exercer a de outro.





Artigo 4º - A autonomia do Município se expressa:





I – pela eleição direta dos Vereadores, que compõem o Poder Legislativo Municipal;





II – pela eleição direta do Prefeito e do Vice-Prefeito, que compõem o Poder Executivo Municipal;





III – pela administração própria, no que respeite a seu peculiar interesse.





Artigo 5º - O Município de Guarujá será administrado mediante os seguintes compromissos fundamentais:





I – transparências de atos e ações;





II – moralidade;





III – participação popular;





IV – descentralização administrativa.





Artigo 6º - É mantido o atual território do Município de Guarujá.





Artigo 7º - São símbolos do Município de Guarujá a bandeira, o brasão de armas e o hino.





Artigo 8º - O dia 30 de junho é a data Magna do Município de Guarujá.





Artigo 9º - O feriado municipal comemorativo a Santo Amaro, padroeiro do Município, será comemorado no dia 15 de janeiro, sem qualquer antecipação.

CAPÍTULO II

Da Competência

SEÇÃO I

Da Competência Privativa





Artigo 10 – Compete ao município, no exercício de sua autonomia, prover a tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o bem estar de seus habitantes, cabendo-lhe, privativamente entre outras, as seguintes atribuições:





I – elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, prevendo a receita e fixando a despesa, com base em planejamento adequado;





II – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar e cobrar tarifas e preços públicos, bem como aplicar suas rendas em instituições de créditos estatais, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;





III – criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;





IV – organizar e prestar, prioritariamente, por administração direta ou sob o regime de concessão ou permissão, os serviços públicos locais, incluindo o transporte coletivo, que tem caráter essencial;





V – dispor sobre administração, utilização e alienação de seus bens tendo em conta o interesse público;





VI – adquirir bens, inclusive mediante desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social;





VII – elaborar e executar o Plano Diretor, como instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana;





VIII – promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle de uso, de parcelamento e da ocupação do solo urbano;





IX – estabelecer servidões administrativas necessárias aos seus serviços;





X – regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, especialmente, no período urbano:

a) – promover sobre o transporte coletivo urbano, fixando o itinerário, os pontos de parada e as tarifas;

b) - promover sobre o transporte individual de passageiros, fixando....;

c) – fixar e sinalizar os locais de estacionamento de veículos, os limites das “zonas de silêncio” e de trânsito e tráfego em condições especiais;

d) – disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que neles circulem.

XI – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar sua utilização;

XII – prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e destino final do lixo domiciliar, hospitalar e de outros resíduos de qualquer natureza;

XIII – dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios, administrando os que forem públicos e fiscalizando os pertencentes  a entidades privadas;

XIV – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental;

XV – dar particular atenção às ciências, artes e culturas em geral, amparando-lhes as atividades através de verbas especialmente destinadas;

XVI – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços e atendimento à saúde da população;

XVII – regulamentar, autorizar e fiscalizar a fixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal;

XVIII – construir matadouros, regulando-os, fiscalizando-os, podendo, sem permitir monopólio, concedê-los a particulares para exploração ou explorando-os diretamente;

XIX – dispor sobre depósitos e destino de animais e mercadorias apreendidas em decorrência d transgressão da legislação municipal;

XX – dispor sobre registros, vacinação e captura de animais, com finalidade precípua de erradicação da raiva e outras moléstias de que possam ser portadores ou transmissores;

XXI – constituir a Guarda Municipal destinada à proteção de seus bens, serviços e instalações;

XXII – instituir regime jurídico único para os servidores da Administração Pública direta, das autarquias e das fundações públicas, bem como planos de carreira;

XXIII – promover a proteção do patrimônio histórico, cultural e turístico local, observada a legislação e ação fiscalizadora federal e estadual;

XXIV – promover e incentivar o turismo local, como fator de desenvolvimento social e econômico;

XXV – realizar programas de apoio às práticas desportivas;

XXVI – ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horário para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e similares, observadas as normas federais e estaduais pertinentes;

XXVII – conceder e renovar licença para localização e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de serviços e quaisquer outros;

XXVIII – fazer cessar, no exercício do poder de polícia administrativa, as atividades que violarem as normas de saúde, higiene, sossego, segurança, funcionalidade, moralidade e outras de interesse da coletividade;

XXIX – legislar sobre licitação e contratos, em todas as modalidades, para Administração Pública Municipal, direta ou indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Município e empresas sobre seu controle, respeitadas as normas gerais da legislação federal;

XXX – integrar consórcio com outros Municípios para solução de problemas comuns,

XXXI – realizar serviços de interesse comum com o Estado, mediante acordo ou convênio ;

XXXII – estabelecer e impor penalidade por infração de suas leis e regulamentos;

XXXIII – suplementar, no que couber, a legislação federal e estadual.

SEÇÃO II

Da Competência Comum

Artigo 11 – Ao Município compete, em comum com a União e com Estado, observadas as normas de cooperação fixadas na lei complementar federal;

I – zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição Estadual, das leis, das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;

II – zelar pela saúde, higiene e segurança pública;

III – dar assistência, proteção e garantir às pessoas portadoras de deficiência;

IV – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, aos desportos e à recreação;

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;

VIII – fomentar as atividades econômicas e organizar o abastecimento alimentar;

IX – promover e executar programas de construção de moradias populares e garantir, em nível compatível com a dignidade da pessoa humana, a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X – combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XI – estabelecer e implantar política de educação para segurança do trânsito;

XII – executar programas de alimentação escolar;

XIII – realizar atividades de defesa civil, inclusive a de prevenção e extinção de incêndios e serviços de salvamento;

XIV – dispensar às microempresas e às empresas de pequeno porte, tratamento jurídico diferenciado;

XV – fiscalizar, nos locais de venda direta ao consumidor, as condições sanitárias dos gêneros alimentícios;

XVI – manter a fiscalização sanitária dos hotéis, pensões, restaurantes, bares, estabelecimento de vendas de produtos alimentícios, habitações e outros;

XVII – colaborar no amparo à maternidade, à infância, aos idosos, aos desvalidos, bem como na proteção dos menores abandonados;

XVIII – tomar as medidas necessárias para restringir a mortalidade e morbidez infantis, bem como medidas de higiene social que impeçam a propagação de doenças transmissíveis;

XIX – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu território;

XX – conceder licença, autorização ou permissão e respectiva renovação ou prorrogação, para exploração de portos de areia, pedreiras e barreiras, desde que apresentado, previamente pelo interessado, ressalvadas as exploradas de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB, ou de outro órgão técnico do Estado que a substitua, para comprovar que a atividade:

a) 
– não infringe as normas de saúde, sossego, higiene, segurança e outras de interesse da coletividade;

b) – não acarretará qualquer ataque à paisagem, à flora e à fauna;

c) – não causará o rebaixamento do lençol freático;

d) – não provocará assoreamento de rios, lagos ou represas, nem erosão.

Parágrafo único – Será responsabilizado, na forma da lei, o Prefeito Municipal que autorizar, licenciar ou permitir, ainda que por renovação ou prorrogação, a exploração de portos de areia, pedreiras ou barreiras sem a rigorosa obediência ao disposto no inciso XX.

SEÇÃO III

Das Vedações





Artigo 12 – Ao Município é vedado:





I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança. Ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;





II – recusar fé aos documentos públicos;





III – criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;





IV – subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, serviço de auto-falante ou qualquer outro meio de comunicação, propaganda político-partidária ou fins estranhos à Administração;





V – manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

TÍTULO II

Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I

Do Poder Legislativo

SEÇÃO I

Da Câmara Municipal





Artigo 13 – O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câmara Municipal, composta de vinte e um (21) Vereadores, eleitos através de sistema proporcional, dentre cidadãos maiores de dezoito (18) anos, no exercício dos direitos políticos, pelo voto direto e secreto e funciona de acordo com seu Regimento Interno.





§ 1º - Cada legislatura terá duração de quatro (4) anos, compreendendo cada ano uma sessão legislativa.





§ 2º - O número de Vereadores será sempre proporcional à população do Município, observados os limites estabelecidos na Constituição Federal.





§ 3º - O número de habitantes a ser utilizados como base de cálculo do número de Vereadores será aquele fornecido, mediante certidão, pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.





§ 4º - O número de Vereadores será fixado, mediante decreto legislativo, até o final da sessão legislativa do ano que anteceder às eleições.





§ 5º - A Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral, logo após sua edição, cópia do decreto legislativo de que trata o parágrafo anterior.

SEÇÃO II

Das Atribuições da Câmara Municipal





Artigo 14 – Compete à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência d Município, observada as determinações e a hierarquia constitucional e fiscalizar, mediante controle externo, a Administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, especialmente:





I – legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e estadual;





II – legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções e anistias fiscais e a remissão de dívidas;





III – votar o orçamento anual, o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais;





IV – deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações de créditos, bem como a forma e os meios de pagamentos;





V – autorizar a concessão de auxílios e subvenções;





VI – autorizar a concessão ou permissão de serviços públicos;





VII – autorizar, quanto aos bens municipais imóveis:





a) – o seu uso, mediante concessão administrativa ou de direito real;





b) – a sua alienação;





VIII – autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargos;





IX – dispor sobre a criação, organização e supressão de distritos, mediante prévia consulta plebiscitária;





X – criar, dar estrutura e atribuições às Secretarias ou Departamentos Municipais e órgãos da Administração pública;





XI – criar, alterar e extinguir cargos, empregos e funções públicas e fixar os respectivos vencimentos ou salários;





XII – instituir contribuição cobrada dos servidores públicos, para o custeio, em benefícios destes, de sistema de previdência e assistência social;





XIII – aprovar o Plano Diretor;





XIV – estabelecer normas urbanísticas, particularmente as relativas ao ordenamento, parcelamento, uso e ocupação de solo urbano;





XV – autorizar convênios, acordos ou contratos com entidades públicas ou particulares e consórcios com outros municípios;





XVI – autorizar a criação, transformação, estruturação e extinção de empresas públicas, sociedades de economia mista, autarquias e fundações;





XVII – dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, , realizado ou aumentado;





XVIII – delimitar o perímetro urbano;





XIX – dar denominação a próprios, vias e logradouros públicos;





XX – alterar a denominação de próprios, vias e logradouros públicos, consultada a população da localidade;





XXI – normatizar a iniciativa popular de projeto de lei de interesse do Município, de vias ou de bairros, através da manifestação de cinco por cento (5%) do eleitorado;





XXII – disciplinar a organização e prestação de serviços públicos;





XXIII – autorizar a fixação e modificação do efetivo da Guarda Municipal;





XXIV – estabelecer normas de polícia administrativa, nas matérias de competência do Município;





XXV – decretar as leis complementares à Lei Orgânica;





XXVI – exercer, com auxílio do Tribunal de Contas do Estado, a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município;





Parágrafo Único – Em defesa do bem comum, a Câmara se pronunciará sobre qualquer assunto de interesse público.





Artigo 15 – À Câmara compete, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:





I – eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma desta Lei Orgânica e do Regimento Interno;





II – constituir as comissões permanentes, na forma do Regimento Interno;





III – elaborar seu Regimento Interno;





IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros legais, especialmente a lei de diretrizes orçamentárias;





V – dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito eleitos, conhecer de suas renúncias e afastá-los definitivamente do exercício dos cargos, nos termos previstos em lei;





VI – conceder licença ao Prefeito, Vice-Prefeito e aos Vereadores para afastamento do cargo;





*VII – autorizar o Prefeito, o Vice-Prefeito e o Presidente da Câmara ao se ausentarem do Município por mais de quinze (15) dias;





VIII – fixar, de uma para outra legislatura e até trinta (30) dias antes das eleições, a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, observando-se o disposto no artigo 29, V, da Constituição Federal;





IX – tomar e julgar, anualmente, as contas prestadas pela Mesa da Câmara Municipal e pelo Prefeito e apreciar os relatórios sobre a execução dos Planos de Governo;





X – fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os da Administração indireta e fundacional;





XI – criar Comissões Especiais de Inquérito, sobre fato determinado que se inclua na competência municipal, sempre que o requerer, pelo menos, um terço de seus membros;





XII – solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à Administração;





XIII – convocar o Prefeito e os Secretários Municipais ou Diretores equivalentes para prestar, pessoalmente, no prazo de quinze (15) dias, informações sobre matéria de sua competência, previamente determinada, importando crime de responsabilidade a ausência sem justificativa adequada;

XIV – convocar Diretores de órgãos de Administração indireta e concessionárias ou permissionárias de serviços públicos municipais para prestar, pessoalmente, no prazo de quinze (15) dias, informações sobre assuntos de sua competência, previamente determinados, sob as penas da lei, em caso de ausência sem justificativa adequada;

XV – processar e julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, na forma desta Lei Orgânica;

XVI – zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentar;

XVII – aprovar previamente, em escrutínio secreto, a escolha de Diretores de órgãos da Administração indireta e fundacional;

XVIII – autorizar e convocar referendo e plebiscito, na forma da lei;

XIX – conceder título de cidadão honorário, emérito ou qualquer outra honraria ou homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestados relevantes serviços ao Município, mediante decreto legislativo, aprovado pelo voto, no mínimo, dois terços de seus membros;

XX – deliberar, mediante resolução, sobre assuntos de sua economia interna, e nos demais casos de sua competência privativa, por meio de decreto legislativo;

§ 1.º - É fixado em quinze (15) dias, prorrogável por igual período, desde que solicitado e devidamente justificado, o prazo para que os responsáveis pelos órgãos da Administração direta e indireta do Município prestem as informações e encaminhem os documentos requisitados pela Câmara Municipal, na forma desta Lei Orgânica.

§2.º - O não atendimento no prazo estipulado no parágrafo anterior faculta ao Presidente da Câmara e ao Vereador interessado solicitar, na conformidade da legislação vigente, a intervenção do Poder Judiciário para fazer cumprir a solicitação.

SEÇÃO III

Dos Vereadores

SUBSEÇÃO I

Da Posse





Artigo 16 – No primeiro ano de cada legislatura, no dia 1º de janeiro, às dez horas, em Sessão Solene de instalação, independentemente de número, os Vereadores, sob a Presidência do mais votado dentre os presentes, prestarão compromisso e tomarão posse.





§ 1º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo deverá fazê-lo no prazo de quinze (15) dias, salvo motivo justo aceito pela maioria absoluta dos membros da Câmara.
SUBSEÇÃO II

Da Remuneração





Artigo 17 – O mandato do Vereador será remunerado na forma fixada pela Câmara Municipal, de uma para outra legislatura e até trinta (30) dias antes das eleições, estabelecido como limite máximo o valor percebido como remuneração, em espécie, pelo Prefeito e sujeito aos impostos gerais, inclusive o de renda.





Parágrafo único – A remuneração será dividida em parte fixa e variável, sendo que esta não pode ser inferior àquela e corresponderá ao comparecimento do Vereador às Sessões.

SUBSEÇÃO III

Das Licenças





Artigo 18 – O Vereador poderá licenciar-se somente:





I – por motivo de saúde devidamente comprovados ou em licença gestante;





II – para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de interesse do Município;





III – para tratar de interesses particulares, por prazo determinado, nunca inferior a trinta (30) dias, não podendo reassumir o exercício do mandato antes do seu término;





§1º- Para fins de remuneração, considerar-se-á como em exercício o Vereador Licenciado nos termos dos incisos I e II.





§2º- A licença prevista no inciso III não poderá ser superior a cento e vinte (120) dias por sessão legislativa.





§3º- O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal ou Diretor equivalente será considerado automaticamente licenciado, podendo optar pela remuneração da vereança.

SUBSEÇÃO IV

Da Inviolabilidade





Artigo 19 -  Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição do Município de Guarujá.





Artigo 20 – Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações.

SUBSEÇÃO V

Das Incompatibilidades





Artigo 21 – Os Vereadores não poderão:

I- desde a expedição do diploma:

a)- firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações, empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos municipais, salvo quando o contrato obedecer as cláusula uniformes;

b)- aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis “ad nutum”, nas entidades constantes da alínea anterior.

II- desde a posse:

a)- ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor decorrente de contrato celebrado com o Município, ou nela exercer função remunerada;

b)- ocupar cargo e função que sejam demissíveis “ad nutum” nas entidades referidas no inciso I, “a”, salvo o cargo de Secretário Municipal ou Diretor equivalente;

c)- patrocinar causa em que  seja interessada qualquer das entidades a que se refere a inciso I “a”;

d)- ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo;

e)- fixar residência fora do Município.





Artigo 22- O servidor público investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, ser-lhe-á facultado optar pela sua remuneração.





§1º- Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício do mandato de Vereador, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento.

§2º- Para efeito de beneficio previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse.





§3º- O servidor público municipal, no exercício da vereança, é inamovível de ofício pelo tempo de duração de seu mandato.

SUBSEÇÃO VI

Da Perda do Mandato





Artigo 23 – Perderá o mandato o Vereador:





I- que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 21;





II- cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;





III- que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da Casa, salvo licença ou missão por esta autorizada;





IV- que perder ou tiver suspenso os direitos políticos;





V- quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal;





VI- que sofrer condenação criminal com pena de reclusão, em sentença transitada em julgado;





VII- que deixar de tomar posse, sem motivo justificado, dentro do prazo estabelecido nesta Lei Orgânica.





§1º- É incompatível com o decoro parlamentar, alem dos casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas  asseguradas ao Vereador ou a percepção de vantagens indevidas.





§2º-
Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidido pela Câmara Municipal, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de partido político representando no legislativo, assegurada ampla defesa.





§3º- Nos casos previstos nos incisos III, IV,V e VII, a perda do mandato será declarada pela Mesa da Câmara, assegurada ampla defesa.

SUBSEÇÃO VII

Da Convocação dos Suplentes





Artigo 24- No caso da vaga, licença ou investidura no cargo de Secretario Municipal ou Diretor equivalente, o Presidente da Câmara convocará imediatamente o suplente.





§1º- O suplente convocado deverá tomar posse dentro do prazo de quinze (15) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara, sob pena de ser considerado renunciante.



§2º- Ocorrendo vaga e não havendo suplente, o Presidente da Câmara comunicará o fato, dentro de quarenta e oito horas, ao Tribunal Regional Eleitoral.





§3º- Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for preenchida, calcular-se-á o quorum em função dos Vereadores remanescentes.

SEÇÃO IV

Da Mesa da Câmara

SUBSEÇÃO I

Da Eleição





Artigo 25- Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a Presidência do mais votado dentre os presentes, e havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão, por escrutínio secreto e maioria de votos, os componentes da Mesa que ficarão automaticamente empossados. 










§1º- Não havendo número legal, o Vereador mais votado dentre os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa.





§2º- O mandato da Mesa será de dois (02) anos, vedada a reeleição de qualquer de seus membros para o mesmo cargo, na eleição imediatamente subsequente.





§3º- Caberá ao Regimento Interno da Câmara dispor sobre a composição da Mesa e, subsidiariamente, sobre a sua eleição.

§4º- Na constituição da Mesa é assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos políticos representados na Câmara.

(§5º- A eleição para renovação da Mesa, realizar-se-á, obrigatoriamente, no dia 28 (vinte e oito) de dezembro, com início às 16:00 horas, tomando posses os eleitos no dia 1º de janeiro subsequente.

Artigo 26- Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, justificadamente e com direito de defesa prévia, pelo voto de dois terços dos membros da Câmara, quando faltoso, omisso, ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para completar o mandato.

Parágrafo único- O Regimento Interno da Câmara disporá sobre o processo de destituição.

( Vide Emenda n.º 01/90 (pág. 103)

SUBSEÇÃO II

Das Atribuições da Mesa

I- propor projetos de resolução que disponham sobre a organização dos serviços administrativos da Câmara ou criem, transformem ou extingam cargos, empregos ou funções dos seus serviços e fixem as respectivas remunerações, observadas as determinações legais;

II- elaborar e expedir, mediante Ato, a discriminação analítica das dotações orçamentárias da Câmara, bem como altera-las, quando necessário.

III- suplementar, mediante Ato, as dotações do orçamento da Câmara, observando o limite da autorização constante da lei orçamentária, desde que os recursos para sua cobertura sejam provenientes da anulação total ou parcial de suas dotações.

IV- devolver à Prefeitura, no ultimo dia do ano, o saldo de caixa existente na Câmara;

V- enviar ao Prefeito, até o primeiro dia de março, as contas do exercício anterior;

VI- elaborar e encaminhar ao Prefeito, até o dia 31 de agosto, a proposta parcial do orçamento da Câmara, para ser incluída na proposta geral do Município;

VII- nomear, promover, comissionar, conceder, gratificações, licenças, por em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir funcionários ou servidores da Secretária da Câmara Municipal, nos termos da lei;

VIII- declarar a perda do mandato de Vereador, de ofício ou por provocação de qualquer dos membros da Câmara, ou ainda, de partido político nela representando, nas hipóteses previstas nos incisos III, IV, V e VII do artigo 23 desta Lei Orgânica, assegurada ampla defesa.

§1º- A Mesa da Câmara decide pelo voto da maioria dos seus membros.

§2º- Qualquer Ato no exercício destas atribuições da Mesa deverá ser reapreciado por solicitação de Vereador ou de três (3) entidades legalmente registradas no Município, a quem a Mesa justificará por escrito a revogação ou manutenção do Ato.

SUBSEÇÃO III

Do Presidente

Artigo 28- Compete ao presidente da Câmara, dentre outras atribuições:

I- representar a Câmara em juízo e fora dele;

II- dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara, na forma de Regimento Interno;

III- interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;

IV- promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as leis que receberem sanção tácita e as cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário e não tenham sido promulgadas pelo Prefeito Municipal;

V- fazer afixar as portarias e os atos da Mesa e publicar as resoluções, os decretos legislativos e as leis por ele promulgadas;

VI- declarar a perda do mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador, nos casos previstos em lei, salvo as hipóteses dos incisos III, IV, V e VII do artigo 23 desta Lei Orgânica;





VII – requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara e aplicar as disponibilidades financeiras no mercado de capitais;





VIII – apresentar ao Plenário, até o dia vinte (20) de cada mês, o balancete relativo aos recursos recebidos e às despesas realizadas no mês anterior;





IX – representar sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato municipal;





X – exercer, em substituição, a chefia do Executivo Municipal, nos casos previstos em lei;





XI – convocar sessões extraordinárias, quando houver matéria de interesse público e urgente a deliberar;





XII – prestar informações por escrito e expedir certidões requeridas para a defesa de direito e esclarecimento de situações, no prazo de quinze (15) dias;





XIII – fornecer, no prazo máximo de dez (10) dias, certidão relativa ao exercício do cargo de Prefeito;





XIV – solicitar, por decisão da maioria absoluta da Câmara, a intervenção do Município, nos casos admitidos pela Constituição Estadual;





XV – manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a força necessária para esse fim.





*Parágrafo único – O Presidente da Mesa Diretora não poderá,  durante a sessão legislativa ordinária , sem licença da Câmara, ausentar-se do Município por período superior a quinze (15) dias, sob pena de perda do mandato.





Artigo 29 – O Presidente da Câmara ou seu substituto só terá voto:





I – na eleição da Mesa;





II – quando a matéria exigir, para sua aprovação, o voto favorável de dois terços dos membros da Câmara;





III – quando houver empate em qualquer votação no Plenário.

* Vide Emenda n.º 02/93 (pág. 104); n.º 05/95 (pág. 107); n.º 09/98 (pág. 112)

SEÇÃO V

Das Comissões





Artigo 30 – A Câmara terá Comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no Regime Interno ou no ato de que resultar sua criação.





Parágrafo único – Na constituição de cada comissão assegurar-se-à, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participem da Câmara.





Artigo 31 – Às Comissões, em razão da matéria de sua competência, definida no Regimento Interno, cabe:





I – realizar audiência públicas com entidades da sociedade civil;





II – convocar Secretário Municipal ou Diretor equivalente para prestar, pessoalmente, no prazo de quinze (15) dias, informações sobre assunto de sua competência, previamente determinado, importando crime de responsabilidade não só a ausência sem justificativa adequada, senão também o fornecimento de informações falsas;





III – convocar dirigentes de autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, fundação instituída ou mantida pelo Município, concessionária ou permissionária de serviço público municipal, para prestar, pessoalmente, informações sobre assunto da área de sua competência, previamente determinado, no prazo de quinze (15) dias, sujeitando-se, pelo não comparecimento sem justificativa adequada ou, pelo fornecimento de informações falsas, às penas da lei;





IV – velar pela completa adequação dos atos do Poder Executivo que regulamentem dispositivos legais;





V – receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões de autoridade, entidades públicas, concessionárias ou permissionárias de serviço público;





VI – tomar o depoimento de autoridade e solicitar de cidadão;





VII – fiscalizar e apreciar programas de obras e planos municipais de desenvolvimento e, sobre eles, emitir parecer.





Artigo 32 – Qualquer entidade da sociedade civil, regularmente constituída, poderá solicitar às Comissões que lhe permita emitir conceitos ou opiniões sobre projetos que nelas se encontrem para estudo





Parágrafo único –Caberá ao Presidente da respectiva Comissão indicar dia e hora para o pronunciamento e seu tempo de duração.





Artigo 33 – As Comissões Especiais de Inquéritos, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara mediante requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.





§ 1º - Os membros das Comissões Especiais de Inquérito, no interesse da investigação, poderão, em conjunto ou isoladamente:





I – proceder a vistorias e levantamentos nas repartições públicas municipais da Administração direta e indireta, onde terão livre ingresso e permanência;





II – requisitar de seus responsáveis a exibição de documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários;





III – transporta-se aos lugares onde se fizer mister a sua presença, ali realizando os atos que lhe competir.





§ 2º - No exercício de suas atribuições, poderão, ainda, as Comissões Especiais de Inquérito, através de seu Presidente:





I – determinar as diligências que reputarem necessárias;





II – requerer a convocação de Secretário Municipal ou Diretor equivalente;





III – tomar o depoimento de quaisquer autoridades, intimar testemunhas e inquirí-las sob compromisso;





IV – proceder a verificação contábeis em livros, papéis e documentos dos órgãos da Administração direta e indireta.





§ 3º - O não atendimento às determinações contidas nos parágrafos anteriores, no prazo de quinze (15) dias, prorrogável por igual período, desde que solicitado e devidamente justificado, faculta ao Presidente da Comissão solicitar, na conformidade da legislação federal, a intervenção do Poder Judiciário para fazer cumprir a solicitação.





§ 4º - Nos termos do artigo 3º  da Lei Federal nº 1579, de 18 de março de 1952, as testemunhas serão intimadas, de acordo com as prescrições estabelecidas na legislação penal e, em caso de não comparecimento, sem motivo justificado, a intimação será solicitada ao juiz criminal da localidade onde resida ou se encontre, na forma do artigo 218 do Código de Processo Penal.





Artigo 34 – A Câmara criará, por deliberação do Plenário, Comissões temporárias destinadas ao estudo de assuntos específicos ou à representação da Câmara em congresso, solenidade ou outros atos públicos.





Artigo 35 – Durante o recesso, quando não houver convocação extraordinária, funcionará uma Comissão representativa da Câmara, eleita na última sessão ordinária do período legislativo, com atribuições definidas no Regimento Interno, cuja composição reproduzirá, quanto possível, a proporcionalidade da representação partidária.

SEÇÃO VI

Da Sessão Legislativa Ordinária





Artigo 36 – A Câmara Municipal reunir-se-á, em sessão legislativa anual, no recinto normal de seus trabalhos, independentemente de convocação, de 1º de Fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro.





§ 1º - As reuniões marcadas dentro desse período serão transferidas para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, domingos ou feriados.





§ 2º - A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes, conforme dispuser seu Regimento Interno, e as remunerará de acordo com o estabelecido nesta Lei Orgânica e na legislação específica.





§ 3º - As sessões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da Câmara em sessão ou fora dela, mediante, neste último caso, comunicação pessoal e escrita aos Vereadores, com antecedência mínima de vinte e quatro horas.





§ 4º - A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias e do projeto de lei do orçamento.





Artigo 37 – As sessões da Câmara serão públicas, salvo deliberação em contrário, tomada pela maioria de dois terços de seus membros, quando ocorrer motivo relevante de preservação do decoro parlamentar.





Artigo 38 – As sessões somente poderão ser abertas pelo Presidente da Câmara ou seu substituto com a presença de, no mínimo, um terço dos seus membros.





Artigo 39 – Salvo disposição em contrário, as deliberações da Câmara serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros.





Parágrafo Único – Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que assinar o livro de presença até o início da Ordem do Dia e participar dos trabalhos do Plenário e das votações.





Artigo 40 – Não poderá votar o Vereador que tiver interesse pessoal na deliberação, anulando-se a votação, se o seu voto for decisivo.





Artigo 41 – O voto será sempre público nas deliberações da Câmara, exceto nos seguintes casos:





I – no julgamento dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito;





II – na eleição dos membros da Mesa e dos substitutos, bem como no preenchimento de qualquer vaga;





III – na votação de Decreto Legislativo para concessão de qualquer honraria;





IV – na votação de veto aposto pelo Prefeito.

SESSÃO VII

Das Sessão Legislativa Extraordinária





Artigo 42 – A convocação extraordinária da Câmara, somente possível no período de recesso, far-se-á:





I – pelo Prefeito, quando este a entender necessária;





II – pela maioria absoluta dos membros da Câmara, em caso de urgência ou interesse público relevante.





§ 1º - Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara deliberará exclusivamente sobre a matéria para a qual foi convocada.





§ 2º - Durante a sessão legislativa extraordinária os Vereadores não terão direito a qualquer tipo de remuneração extra.

SEÇÃO VIII

Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO I

Disposição Geral





Artigo 43 – O processo legislativo municipal compreende:





I – emendas à Lei Orgânica do Município;





II – leis complementares;





III – leis ordinárias;





IV – medidas provisórias;





V - decretos legislativos;





VI – resoluções.

SUBSEÇÃO II

Das Emendas à Lei Orgânica





Artigo 44 – A Lei Orgânica do Município poderá ser emendada mediante proposta:





I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal;





II – do Prefeito Municipal;





III – de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada por, no mínimo, cinco por cento (5%) do eleitorado do Município.





§ 1º - Na hipótese do inciso III, a proposta deverá conter, após cada uma das assinaturas e de modo legível, o nome do signatário, o número de seu título eleitoral, zona e seção em que vota.





§ 2º - A proposta de emenda à Lei Orgânica será votada em dois turnos, com interstício mínimo de dez (10) dias entre eles, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambos, o voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal.





§ 3º - A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa da Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.





§ 4º - A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.





§ 5º - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de estado de sítio ou de intervenção no Município.

SUBSEÇÃO III

Das Leis





Artigo 45 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer Vereador ou Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.





Artigo 46 – As leis complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos membros da Câmara, em dois turnos de discussão e votação, com interstício mínimo de vinte e quatro horas entre eles.





Parágrafo Único – São objeto de leis complementares as concernentes às seguintes matérias:





I – Código Tributário do Município;





II – Código de Obras ou Edificações;





III – Código de Posturas;





IV – Plano Diretor do Município;





V – Estatuto dos Servidores Municipais;





VI – zoneamento urbano;





VII – concessão ou permissão de serviços públicos;





VIII – concessão de direito real de uso;





IX – alienação de bens imóveis;





X – aquisição de bens imóveis por doação com encargos;





XI – autorização para obtenção de empréstimos de instituição particular;





*XII – autorização para desafetação de áreas públicas.

* Vide Emenda nº 08/97.





Artigo 47 – As leis ordinárias exigem, para sua aprovação, o voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.





Artigo 48 – Compete, privativamente, ao Prefeito Municipal, as iniciativas dos projetos de lei que disponham sobre:





I – plano plurianual;





II – diretrizes orçamentárias;





III – orçamento anual;





IV – criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta e autárquica, bem como afixação ou aumento da respectiva remuneração;





V – regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores;





VI – criação, estruturação e atribuições das Secretarias ou Departamentos equivalentes e órgãos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta.





Artigo 49 – é da competência exclusiva da Mesa da Câmara a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre a abertura de créditos suplementares ou especiais, mediante a anulação total ou parcial de dotação orçamentária da Câmara Municipal.





Artigo 50 – Não será admitido aumento da despesa prevista:





I – nos projetos de iniciativa popular;





II – nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvando o disposto no artigo 157, §§ 3º e 4º;





III – nos projetos de competência exclusiva da Mesa da Câmara, ressalvando do disposto no artigo 27, I, desta Lei Orgânica, mediante proposta de, no mínimo, metade dos membros da Câmara.





Artigo 51 – A iniciativa popular será exercida pela apresentação, à Câmara Municipal, de projeto de lei subscrito por cinco por cento (5%) do eleitorado municipal, contendo assunto de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros.





§ 1º – A proposta particular deverá ser articulada, exigindo-se, para seu recebimento, a identificação dos assinantes, o número do título eleitoral, zona e seção em que votam.





§ 2º – a tramitação dos projetos de lei de iniciativa popular obedecerá às normas relativas ao processo legislativo estabelecidas nesta lei.





§ 3º – Os projetos de lei de iniciativa popular poderão ser defendidos na Tribuna da Câmara, por um de seus signatários, previamente designado, pelo prazo de dez minutos, respeitadas as disposições desta Lei Orgânica e do Regimento Interno da Câmara.





Artigo 52 – O Prefeito Municipal, em caso de calamidade pública, poderá adotar medida provisória, com força de lei, devendo submetê-la, de imediato, à Câmara Municipal que, estando em recesso, será convocada extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco (5) dias.





Parágrafo Único – A medida provisória perderá a eficácia, desde a edição, se não for convertida em lei no prazo de trinta (30) dias, a partir de sua publicação, devendo a Câmara Municipal disciplinar as reações jurídicas dela decorrentes.





Artigo 53 – O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência e votação em um só turno para apreciação de projetos de sua iniciativa, considerados relevantes, os quais deverão ser apreciados no prazo de quarenta e cinco (45) dias.





§ 1º - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no “caput” deste artigo, o projeto será obrigatoriamente incluído na Ordem do Dia, para que se ultime sua votação, sobrestando-se a deliberação sobre qualquer outra matéria, exceto medida provisória e veto.





§ 2º - O prazo referido neste artigo não corre nos períodos de recesso da Câmara e nem se aplica aos projetos de lei complementar.





§ 3º - Os projetos de lei ou resolução que visem criar cargos ou empregos públicos serão submetidos a dois turnos de votação, com o interstício mínimo de vinte e quatro horas, e aprovados pela maioria absoluta dos membros da Câmara.





Artigo 54 – A discussão e votação de matéria constante da Ordem do Dia só poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara.





Parágrafo Único – A aprovação da matéria colocada em discussão dependerá do voto favorável da maioria dos Vereadores presentes à Sessão, ressalvados os casos previstos nesta Lei Orgânica.





Artigo 55 – O projeto de lei aprovado pela Câmara será, no prazo de dez (10) dias úteis, enviado pelo seu Presidente ao Prefeito Municipal que, concordando, o sancionará e promulgará no prazo de quinze (15) dias úteis.





Parágrafo Único – Decorrido o prazo de quinze (15) dias úteis, o silêncio do Prefeito importará em sanção.





Artigo 56 – Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente no prazo de quinze (15) dias úteis, contados na data do recebimento, e comunicará dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Câmara os motivos do veto.





§ 1º - O veto deverá ser sempre justificado e, quando parcial, abrangerá o texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.





§ 2º - O veto será apreciado pela Câmara, no prazo de trinta (30) dias, contados de seu recebimento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão e votação, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores, em escrutínio secreto.





§ 3º - Esgotado sem deliberação o prazo previsto no parágrafo anterior, o veto será colocado na Ordem do Dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final, ressalvadas as matérias de que tratam os artigos 52 e 53.





§ 4º - Rejeitado o veto, o projeto será enviado ao Prefeito, em quarenta e oito horas, para promulgação.





§ 5º - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, dentro de quarenta e oito horas, nos casos de sanção tácita ou rejeição do veto, o Presidente da Câmara promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo.





§ 6º - A lei promulgada nos termos do parágrafo anterior produzirá efeitos a partir da sua publicação.





§ 7º - No caso de rejeição de veto parcial, as disposições aprovadas pela Câmara serão promulgadas com o mesmo número de lei original.





§ 8º - A manutenção do veto não restaura matéria suprida ou modificada pela Câmara.





Artigo 57 – Os prazos para discussão e votação dos projetos de lei, assim como para o exame de veto, não correm nos períodos de recesso da Câmara.





Artigo 58 – A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta de maioria absoluta dos membros da Câmara ou mediante a subscrição de cinco por cento (5%) do eleitorado do Município.





Parágrafo Único – O disposto neste artigo não se aplica aos projetos de iniciativa do Prefeito, que serão sempre submetidos à deliberação da Câmara.





Artigo 59 – O projeto de lei que receber, quanto ao mérito, parecer contrário de todas as Comissões, será tido como rejeitado.

SUBSEÇÃO IV

Dos Decretos Legislativos e das Resoluções





Artigo 60 – O Decreto Legislativo destina-se a regular matéria de competência exclusiva da Câmara, que produza efeitos externos, não dependendo de sanção do Prefeito Municipal.





Artigo 61 – A resolução destina-se a regular matéria político-administrativa, de efeito interno da Câmara e de sua exclusiva competência, não dependendo, igualmente, de sanção do Prefeito.





Artigo 62 – Os projetos de Decretos Legislativos e de resolução aprovados pelo Plenário, em só turno de votação, ressalvando o disposto no artigo 53, § 3º, serão promulgados pelo Presidente da Câmara.





Parágrafo Único – O Regimento Interno da Câmara disciplinará os casos de Decretos Legislativos e de resoluções cuja elaboração, redação, alteração e consolidação serão feitas com a observância das mesmas normas técnicas relativas às leis.

CAPÍTULO II

Do Poder Executivo

SEÇÃO I

Do Prefeito e do Vice-Prefeito Municipal de Guarujá

SUBSEÇÃO I

Disposição Geral





Artigo 63 – O Poder Executivo do Município é exercido pelo Prefeito, com funções políticas e administrativas, auxiliado pelo Vice-Prefeito, Secretários ou Diretores equivalentes.

